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MENSAGEM Nº 095/2019
Excelentíssima Senhora Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo à alienar ao VALIPREV, no cumprimento da Lei Municipal n° 5.678/2018, que estabelece o plano de custeio da contribuição complementar para cobertura do déficit técnico do RPPS, áreas de terreno, na forma que especifica.

 
Com a medida ora proposta, oriunda dos expedientes administrativos nºs 6.612/2006-PMV e 17.258/2014-PMV, pretende-se obter autorização legal para a alienação das áreas públicas descritas e caracterizadas, já desafetadas da classe de bens públicos de uso comum do povo e transferidas para a classe de bens de uso patrimonial.

Nos termos do que estabelece a Lei Municipal n° 5678/2018, o Município deverá formalizar compensação financeira, decorrente do cálculo atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, junto ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV.


Assim, diante do quadro financeiro em que se encontra o Município, em decorrência da queda de arrecadação verificada nos últimos anos e do endividamento a que encontra-se submetido há décadas, a alternativa encontrada foi de alienar bens imóveis, de propriedade da Municipalidade.


Verificando-se a disponibilidade dos bens imóveis a disposição para o cumprimento de tal quitação, concluiu-se pela área de terras onde encontra-se instalado o Almoxarifado Municipal, não havendo outra com o mesmo potencial e que pudesse atender aos requisitos exigidos pela legislação que rege a matéria.

O imóvel, conforme caracterizado na propositura, trata-se do Lote 1, localizado na rua Marquês de Itu, nº 170, objeto da Matrícula nº 34627, do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, com área de 12.038,00 m² (doze mil e trinta e oito metros quadrados), contendo construções em alvenaria.


O Laudo de Avaliação apresentado em anexo a esta Mensagem, atende aos termos do artigo 111, da Lei Orgânica do Município, tendo sido elaborado por profissional independente, proveniente da Caixa Econômica Federal, resultando os seguintes valores máximos:

a) R$ 13.367.100,00 (treze milhões, trezentos e sessenta e sete mil e cem reais), relativos à área de terreno;

b) R$ 1.497.898,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e sete mil, oitocentos e noventa e oito reais), relativos às construções.


A propositura ora encaminhada, trata-se apenas e tão-somente do cumprimento de determinação legal pré-existente na Lei Municipal nº 5678/2018, cujos cálculos atuariais apuraram o débito a ser cumprido em cada exercício, conforme os valores que são elencados naquela norma.


O valor dos imóveis ora autorizados à alienação irá cumprir proporcionalmente os débitos indicados na mencionada norma legal.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 02 de dezembro de 2019

ORESTES PREVITALE JÚNIOR


Prefeito Municipal

Anexos: 
a) Laudo de Avaliação;


b) Projeto de Lei.
À
Excelentíssima Senhora
DALVA DIAS DA SILVA BERTO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP                                                                             (VBM/vbm)

PROJETO DE LEI Nº
Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar ao VALIPREV, no cumprimento da Lei Municipal n° 5.678/2018, que estabelece o plano de custeio da contribuição complementar para cobertura do déficit técnico do RPPS, área de terreno que especifica.


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. É o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, área de terreno denominada Lote 1, situado na rua Marquês de Itu, nº 170, Bairro Bela Vista, objeto da Matrícula nº 34.627, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Valinhos, para cumprimento do plano de custeio da contribuição complementar destinada à cobertura do déficit técnico do Regime Próprio de Previdência Social para o período de 2017 a 2048, proporcionalmente, nos termos do que é estabelecido na Lei Municipal n° 5.678, de 21 de junho de 2018, conforme a planta n° 64/2019-SPS/SPMA, Anexo 1 da presente Lei.

Parágrafo Único. O valor estabelecido para a alienação autorizada, nos termos da presente Lei, é de R$ 14.864.998,00 (quatorze milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais), dividindo-se o valor supra referido em:
I. R$ 13.367.100,00 (treze milhões, trezentos e sessenta e sete mil e cem reais), relativos à área de terreno;

II. R$ 1.497.898,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e sete mil, oitocentos e noventa e oito reais), relativos às construções.

Art. 2º. É o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos - VALIPREV autorizado a receber o imóvel descrito nos termos do artigo 1º, pelo valor da avaliação constante da presente Lei, para cumprimento do plano de custeio da contribuição complementar destinada à cobertura do déficit técnico do Regime Próprio de Previdência Social para o período de 2017 a 2048, proporcionalmente, considerando-se a compatibilidade de sua liquidez.


Parágrafo Único. O imóvel será vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social, integrando o patrimônio destinado exclusivamente à finalidade previdenciária. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei, inclusive aquelas relativas à consecução do registro do imóvel, correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Poder Executivo.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
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